
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.132.469 - SP (2009/0062376-0)
  

RELATORA : MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE)

AGRAVANTE : RITA MARIA DA CONCEIÇÃO BERNARDO 
ADVOGADO : RENATO MATOS GARCIA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : HERMES ARRAIS ALENCAR E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. 
APOSENTADORIA POR IDADE. COMPROVAÇÃO 
DE ATIVIDADE RURÍCOLA. TRIBUNAL LOCAL 
CONSIDEROU A PROVA TESTEMUNHAL 
CONTRADITÓRIA. NECESSÁRIO REEXAME DE 
PROVA. SÚMULA N.º 7 DESTA CORTE.  
EXERCÍCIO DE ATIVIDADE URBANA PELO 
MARIDO. INVALIDADE DOS DOCUMENTOS 
APRESENTADOS EM NOME DESTE. SÚMULA N.º 
83 DESTA CORTE. AGRAVO REGIMENTAL QUE 
NÃO REBATEU TODOS OS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
N.º 182 DESTA CORTE. AGRAVO REGIMENTAL A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Não houve impugnação específica de todos os 
fundamentos da decisão agravada, pois a incidência da 
Súmula n.º 83 desta Corte não foi combatida nas razões 
do presente agravo regimental. Incidência do óbice da 
Súmula 182 desta Corte.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 

SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Og Fernandes, Sebastião 

Reis Júnior e Assusete Magalhães votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes. 

Brasília (DF), 06 de agosto de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA  

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE)  

Relatora

Documento: 1251126 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/08/2013 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.132.469 - SP (2009/0062376-0)
  

RELATORA : MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE)

AGRAVANTE : RITA MARIA DA CONCEIÇÃO BERNARDO 
ADVOGADO : RENATO MATOS GARCIA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : HERMES ARRAIS ALENCAR E OUTRO(S)

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE): 

Trata-se de recurso especial interposto por RITA MARIA DA 

CONCEIÇÃO BERNARDO, contra decisão monocrática de minha lavra 

(fls. 211-215/e-STJ), que negou seguimento ao recurso especial, aplicando 

os enunciados das Súmulas n.º 7 e 83 desta Corte.

Nas razões do agravo regimental, a parte sustenta que os períodos 

de trabalho urbano do marido da autora não descaracterizam o exercício da 

atividade rurícola, servindo as provas apresentadas como início de prova 

material dos períodos anteriores a setembro de 1970.

O Tribunal de origem considerou insuficientes as provas 

apresentadas para comprovar a atividade rurícola da autora, considerando os 

testemunhos contraditórios, afastando, também, a validade da certidão de 

casamento apresentada, ante o labor urbano do marido.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.132.469 - SP (2009/0062376-0)
  
RELATORA : MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE)
AGRAVANTE : RITA MARIA DA CONCEIÇÃO BERNARDO 
ADVOGADO : RENATO MATOS GARCIA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : HERMES ARRAIS ALENCAR E OUTRO(S)

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE) (RELATORA): 

Da leitura das razões do agravo regimental, constata-se que não 

houve impugnação específica de todos os fundamentos da decisão agravada, 

pois a incidência da Súmula n.º 83 desta Corte não foi combatida nas razões 

do presente agravo regimental, atraindo, portanto, o óbice da Súmula 182 

desta Corte: "é inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 

especificamente os fundamentos da decisão agravada". 

Com efeito, é pacífico o entendimento desta Corte no sentido de 

que o agravante deve infirmar especificamente todos os fundamentos da 

decisão agravada, demonstrando o seu desacerto, de modo a justificar o 

cabimento do recurso especial interposto, sob pena de não ser conhecido o 

agravo. Confiram-se os seguintes precedentes: 

PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
DENEGATÓRIA DE PROCESSAMENTO DO RECURSO 
ESPECIAL. SÚMULA 182 DO STJ.
1. Cumpre asseverar que é pacífico nesta Corte a aplicação da 
Súmula 182/STJ, por analogia, aos agravos de instrumentos e aos 
agravos nos próprios autos. Não há precedentes que declare 
nulidade a este entendimento.
2. É inviável o agravo que deixa de atacar especificamente os
fundamentos da decisão agravada. Incidência, por analogia, da 
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Súmula 182 do STJ.
3. A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que, para 
afastar a incidência da Súmula 182/STJ, não basta a impugnação 
genérica dos fundamentos da decisão agravada, estes devem ser 
específicos e suficientemente fundamentados.
Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no AREsp 187218 / CE, Relator Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, Data do Julgamento 
16/08/2012, Dje 28/08/2012) 

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO QUE DEIXA DE 
IMPUGNAR OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. SÚMULA  Nº 182 DO SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA.
1. Não pode ser conhecido o recurso que não infirma, 
especificamente, os fundamentos da decisão agravada, mormente 
quanto às Súmulas nº 7 e 211 do Superior Tribunal de Justiça.
2. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no Ag 1190567 / SP, Relator Ministro RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, Data do Julgamento 
14/08/2012, DJe 17/08/2012)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2009/0062376-0 REsp 1.132.469 / SP

Números Origem:  200003990662777       2752000               642825

EM MESA JULGADO: 06/08/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/PE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. OSWALDO JOSÉ BARBOSA SILVA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RITA MARIA DA CONCEIÇÃO BERNARDO
ADVOGADO : RENATO MATOS GARCIA E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : HERMES ARRAIS ALENCAR E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de Serviço 
(Art. 52/4)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RITA MARIA DA CONCEIÇÃO BERNARDO
ADVOGADO : RENATO MATOS GARCIA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : HERMES ARRAIS ALENCAR E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e 
Assusete Magalhães votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
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